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  Para Paulo


  […] a energia motora do pesquisador [é] a inquietação, a necessidade de retomar, de retrabalhar, de repensar os resultados conquistados para readaptá-los às concepções e às novas condições de existência que os homens, nos marcos do tempo, continuam a forjar […].


  Lucien Febvre, Combats pour l'histoire, 1953
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  Indicando caminhos


  […] nós fazíamos parte da família portuguesa, tínhamos jurado obediência a um rei que está em Portugal, depois separamo-nos […]. Em revoluções sempre há disso; é necessário dissimular o passado […] correr um véu sobre procedimentos passados, evitando a odiosa tarefa de estar agora a ver quem foi amigo, quem foi passivo, quem pegou em armas, quem não pegou […].


  Manuel José de Souza França, 1823[1]


  A Independência do Brasil, tão em evidência no momento das comemorações do bicentenário, é tema que vem sendo abordado, desde o século XIX, através de várias vertentes interpretativas. Há estudos que consideram a Independência como um “desquite amigável” entre Brasil e Portugal; outros entendem que os eventos daquela época foram promovidos pela própria Coroa de Bragança e marcaram uma “transição pacífica” entre a condição de colônia e o Estado nacional; outros ainda avaliam que a Independência não teria acontecido efetivamente, porque o herdeiro da família real portuguesa encabeçou o movimento e porque a separação entre colônia e metrópole não teria gerado transformações significativas. Ao lado disso, existem publicações que se esmeraram em apresentar a Independência como uma caricatura, um arremedo daquilo que teriam sido as independências nas demais regiões coloniais americanas.


  Este livro propõe uma interpretação diferente do processo histórico e político em curso na América portuguesa, entre os fins do século XVIII e o início do XIX, contrariando versões comumente divulgadas. Fundamenta-se em investigações que realizei e em contribuições historiográficas que há mais de quarenta anos vêm interrogando e modificando os pressupostos com os quais aprendemos a conhecer aquele período da História do Brasil. Procura, assim, valorizar e amparar-se em parcela importante da produção de conhecimentos gerada pelos inúmeros programas de pós-graduação em história mantidos pelas universidades públicas brasileiras.


  A epígrafe que escolhi para abrir a discussão contempla alguns dos percursos que pretendo trilhar, convidando o leitor a percorrer comigo entendimentos da Independência que se diferenciam daquilo que podemos chamar de “saber já sabido”, no mais das vezes afirmações requentadas, que não inspiram articulações entre o presente incerto, o futuro indefinido e um passado que ainda pode oferecer novas perspectivas de compreensão sobre a formação histórica do país.


  O trecho extraído do discurso do deputado Manuel José de Souza França na sessão de 26 de setembro de 1823, durante os intensos embates da Assembleia Constituinte, possibilita formular indagações instigantes. A primeira delas se relaciona ao fato de o parlamentar atribuir à separação de Portugal o caráter de uma revolução. Essa definição dos acontecimentos foi intensamente veiculada pelos atores históricos envolvidos naqueles eventos, em especial por meio da imprensa, produzida em Lisboa, em Londres e nas principais cidades do Brasil, como Rio de Janeiro, Recife, Salvador e Belém. Porém aparece também em documentos de governo e em comentários de representantes estrangeiros. Por qual razão o deputado e seus contemporâneos teriam definido a Independência como uma revolução?


  Ao longo do século XIX, o tema da revolução foi tratado por vários políticos e historiadores, como José da Silva Lisboa, João Manuel Pereira da Silva e Teófilo Ottoni. Em seus escritos, eles consolidaram os vínculos entre Independência, organização da monarquia constitucional e processo revolucionário, ressignificando a fala do deputado Souza França e de muitas outras testemunhas da época. Que revolução seria essa? Quais seriam suas balizas temporais?


  Buscar elementos nas fontes e na bibliografia para encaminhar essas perguntas significa inscrever os eventos que ocorriam na América portuguesa em contextos históricos mais abrangentes, articulando-os aos movimentos independentistas americanos e, sobretudo, ao movimento de revoluções que se espraiou pela Europa entre fins do século XVIII e meados do XIX. E esse será um dos caminhos que este livro se propõe a palmilhar.


  O segundo aspecto a ser destacado diz respeito à manifestação do deputado no sentido de que era preciso abandonar a distinção entre “quem foi amigo” e “quem pegou em armas”, caso a Assembleia quisesse resolver a incorporação de portugueses à condição de cidadãos. Ou seja, Souza França relembrava confrontos armados que haviam deixado destruição, feridas e muito ressentimento. Nas versões tradicionais sobre a Independência, a ênfase recai na passividade da população, na ausência de violência, na imposição de decisões por parte de uma elite conservadora, como se não tivesse havido reações, como se a história tivesse mão única e todos seguissem na mesma direção. Tal como Souza França, a maioria dos deputados na Assembleia havia atuado diretamente nos embates armados que se espalharam por várias regiões da América portuguesa desde 1817. Isso significa que guerras e revolução se entrelaçam em um mesmo movimento concomitante de destruição de uma ordem política e de construção de outra, de natureza constitucional e representativa, que a Assembleia buscava delinear. Por que ocorreram guerras? Por que a separação de Portugal e a definição de uma nova ordem promoveram divergências políticas e sociais tão graves a ponto de se chegar aos campos de batalha?


  A posição de Souza França na Assembleia era amplamente favorável à extensão da cidadania a portugueses radicados no Brasil. Sua postura não era uma exceção, mas a maioria dos deputados apresentou argumentos para relativizar ou condenar sua atitude. O que significa que as divergências políticas não tinham sido pacificadas com a declaração de Independência e estavam focadas, entre outras questões, na definição dos membros da sociedade que poderiam exercer a cidadania como direito civil e, notadamente, como direito político de participar dos negócios públicos. Que concepções de cidadania estavam em debate? Por que havia discordâncias em relação à cidadania de portugueses? Quais seriam as bases materiais e culturais das discordâncias entre os constituintes?


  A fala de Souza França nos conduz a investigar os protago­nistas do processo histórico do ponto de vista de suas diferenças e aproximações tanto na política quanto no mundo dos negócios, questão central aos argumentos que desenvolvi nos vários capítulos.


  Talvez, entretanto, o mais difícil e incontornável problema exposto pela manifestação de Souza França esteja na recomendação de que era preciso “dissimular o passado”, “correr um véu sobre procedimentos passados”. Mais do que sugerir a existência de mediações entre os acontecimentos e as narrativas que procuram descrevê-los, o deputado demonstra como a memória a ser resguardada de episódios, atores e situações encontrava-se atravessada pela política e pelos propósitos desses mesmos atores. Considerava essencial jogar no esquecimento rivalidades e conflitos recentes para que fosse possível uma convivência menos tumultuada entre os contendores. De que forma, então, lidar com as fontes da época e com as memórias produzidas sobre aquele momento da história? Se não resta dúvida que a investigação histórica requer do historiador a seleção e problematização das fontes, é pertinente considerar que elas são agentes ativos da memória que projetou até nós os sujeitos históricos, suas lutas e realizações.


  Nesse sentido, o que o leitor vai encontrar ao longo dos capítulos é uma proposta de interpretação que se debruça sobre um elenco representativo de documentos e mobiliza reflexões historiográficas recentes e inovadoras, que ajudam a iluminar a dimensão revolucionária dos processos em curso naquela época e a interrogar as ações e palavras das gerações de políticos que fizeram a Independência e ergueram o Império.


  Parte dos argumentos e das interpretações reunidos aqui constitui desdobramentos de pesquisas que há muito tempo venho alinhavando. Algumas questões se engrandeceram durante o tempo em que trabalhei e tive a honra de ser diretora do Museu Paulista da Universidade de São Paulo (USP). Outras interrogações ganharam amplitude por intermédio de meus alunos no Programa de Pós-Graduação em História Social da USP, cujos trabalhos concluídos ou em andamento foram citados em notas e na bibliografia. A todos eles, agradeço imensamente pelo convívio e pelas contribuições que formularam para a compreensão de uma época tão complexa quanto a da Independência.


  Quero registrar um agradecimento muito especial a Vera Lúcia Nagib Bittencourt, brilhante historiadora, amiga querida e interlocutora constante no ofício de historiar.


  Cecilia Helena de Salles Oliveira


  Campos do Jordão, outono de 2022


  1.
A América portuguesa no século XVIII



  Reformismo ilustrado e tensões sociais


  É mais cômodo e mais seguro estar onde se tem o que sobeja […].


  D. Luís da Cunha, 1736[1]


  Quando a família real de Bragança aportou na cidade do Rio de Janeiro em 1808, a América portuguesa já havia se tornado o mais importante eixo de rotas mercantis que articulavam os domínios lusitanos espalhados pelo globo, o que abrangia cidades e regiões da Ásia, como Macau, e da África, como Angola e Guiné. Por meio dessas rotas, traçadas por portugueses do Brasil e portugueses da Europa, sob as investidas constantes de ingleses e norte-americanos, o Atlântico Sul se tornou espaço para a competição de fabricantes e negociantes dispostos a lucrar com a circulação das mais diversas mercadorias e com o tráfico de escravizados, mão de obra fundamental para a produção nas áreas coloniais.


  A denominação “Brasil” era mais utilizada por autoridades metropolitanas, para indicar genericamente os domínios da Coroa de Bragança na América, mas isso não quer dizer que havia uma unidade administrativa ou política entre as diferentes partes desses domínios, nem que suas caracterís­ticas sociais e econômicas eram homogêneas. Ao contrário, a despeito das transformações profundas pelas quais a América portuguesa passou durante o século XVIII, como veremos neste capítulo, era difícil precisar sua configuração territorial. Os limites com as áreas americanas de colonização espanhola eram indeterminados, seja no interior do continente, onde hoje se situam Mato Grosso, Goiás e Amazonas, por exemplo, seja ao sul, onde portugueses, espanhóis, criollos[2] e guaranis ocupa­vam e disputavam terras e rios que formam os atuais Rio Grande do Sul, Uruguai, Argentina e Paraguai.


  Além disso, as capitanias, organizadas desde o século XVI para dar sustentação à administração real, ao fisco, às atividades econômicas e às demais instituições destinadas à preservação de áreas conquistadas, como a Igreja, não tinham fronteiras rígidas entre si. Seus vínculos eram fragmentados, apesar de haver vigorosa navegação de cabotagem e caminhos terrestres que garantiam a comunicação e sobretudo o trato mercantil entre elas. Governadores e Câmaras Municipais, mesmo após a criação do Vice-Reino no Rio de Janeiro, capital do “Brasil” a partir de 1763, encaminhavam diretamente para a Coroa e para a Secretaria do Ultramar não só recursos obtidos com o pagamento de impostos, mas também outras receitas como documentos, pedidos e queixas de toda natureza.


  Ainda que a documentação disponível sobre dados populacionais não contenha números absolutos, em 1808 a popula­ção livre e escravizada chegava a cerca de 2,5 milhões de almas. Notou-se expressivo crescimento entre 1720 e 1780 (de 432 mil para cerca de 1,5 milhão, entre livres e escravizados) e, sobretudo, entre 1780 e o momento da chegada da corte à América, quando a população praticamente dobrou. A distribuição geográfica desses contingentes era, porém, muito desigual e estava relacionada aos movimentos de expansão das atividades mineradoras e agrícolas que ocorreram, durante a segunda metade do século XVIII em particular, na região Centro-Sul da colônia. As capitanias mais povoadas eram Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo — Vila Rica contava com perto de 76 mil habitantes, Salvador com perto de 70 mil, Rio de Janeiro com 60 mil, Recife e São Paulo, com cerca de 28 mil moradores no final do século XVIII. Também nas capitanias do Norte, Nordeste e Sul, como Maranhão e Pará, Ceará e Rio Grande do Sul, houve aumento de população entre os fins do século XVIII e o início do XIX, mas as maiores concentrações estavam em Minas Gerais, na Bahia e no Rio de Janeiro, tendo a capitania fluminense se tornado também, a partir de 1808, o principal polo político, comercial e populacional da América portuguesa, por acolher a sede de uma monarquia pluricontinental, que se ramificava pela Europa, África e Ásia. Em 1820, a corte e cidade do Rio de Janeiro abrigavam mais de 160 mil pessoas, entre livres e escravizadas. Nesse mesmo período, Londres chegava a mais de 1,5 milhão de habitantes, enquanto Paris possuía cerca de 600 mil, Lisboa, 200 mil, e Nova York, 120 mil.


  Heterogênea, múltipla em seus traços físicos, linguísticos e culturais, a população da América portuguesa, mesmo dispersa, encontrava elementos de articulação na cultura política da monarquia, na presença da Igreja católica e nas bases materiais da produção e do comércio.[3]


  O expressivo crescimento demográfico ocorrido a partir dos anos 1720 e 1730 foi pautado, entre outros aspectos, pela entrada de relevantes contingentes de africanos escravizados e pela chegada de levas de imigrantes vindos do Reino de Portugal. A motivação foi, a princípio, a descoberta e a explo­ra­ção das minas de ouro e diamantes, especialmente nas regiões que hoje compõem Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Mas pesaram também as possibilidades abertas pela produção colonial e o incremento de exportações e importações.


  Todo esse conjunto de circunstâncias justificava a compreensão, por parte das autoridades metropolitanas, de que a América era a parte principal da monarquia, o que significou, desde os anos 1750 pelo menos, a redefinição das políticas coloniais.


  Políticas metropolitanas e relações coloniais


  Condições específicas a partir da década de 1760 ajudam a compreender a dinamização da economia escravista na América portuguesa associada à ampliação das áreas de ocupação e exploração econômica, o que proporcionou maior capacidade de acumulação de lucros nas mãos da Coroa e de produtores e negociantes coloniais e metropolitanos, gerando investimentos na mineração e, sobretudo, nas atividades essenciais de subsistência e abastecimento do mercado interno, bem como nas lavouras de exportação e na pecuária.


  A primeira dessas condições é que, a despeito do acirramento da competição entre portugueses, espanhóis, ingleses e franceses em torno da posse e exploração mercantil de áreas coloniais, houve um aumento substancial da demanda mundial de gêneros como açúcar, algodão, arroz e couro, especialmente nos centros consumidores europeus depois da Guerra dos Sete Anos (1755-63).[4] Esse processo foi incrementado com a Revolução Industrial inglesa, que ampliou a demanda por algodão e couro, com a Revolução Americana (1776-83)[5] e com a revolução escrava em São Domingos (1791-1804).[6] Esse elenco de situações favoreceu a produção agroexportadora na América portuguesa e sua maior inserção no mercado internacional ao longo desse período.


  A segunda condição está relacionada às propostas discutidas e postas em prática, durante a segunda metade do século XVIII, pela Coroa, ministros e negociantes metropolitanos, entre outros agentes, para definir uma complexa diplomacia marcada pelo flutuante equilíbrio de interesses que ora indispunha, ora aproximava o Reino de Portugal da Grã-Bretanha, da Espanha, da França e da Áustria. A essa política externa que visava preservar interesses e domínios portugueses de natureza pluricontinental associou-se um conjunto de princípios e ações que visavam reformular e fortalecer os vínculos entre agentes coloniais e metropolitanos no âmbito da América. Ou seja, a Coroa e sobretudo grupos de poder procuraram rearticular as partes do Império Português para impor e ampliar controles jurídicos, fiscais e comerciais, na tentativa de vasculhar e conhecer mais profundamente as potencialidades americanas, transformando-as em fonte de recursos para investimentos modernizadores não só em Portugal como nos dois lados do Atlântico. Buscava-se adequar as relações coloniais às novas circunstâncias econômicas e políticas ensejadas pelas transformações na produção e no consumo, decorrentes da Revolução Industrial e do acirramento da competição mundial por gêneros, mercados e mão de obra.


  Embora voltada para fins precisos e para a manutenção de posições arduamente conquistadas por Portugal no conjunto das nações, essa política reformista, de caráter iluminista,[7] variou em termos de conteúdo, intensidade e consequências ao longo da segunda metade do século XVIII, pois respondia a grupos de poder da metrópole que se ramificaram na colônia por intermédio de autoridades, negociantes e produtores locais. É importante lembrar que o cuidado com que ministros e funcionários metropolitanos selecionavam governadores, juízes e comandantes de tropas para atuar nas capitanias da América, fazendo valer as diretrizes do Reino, não impediu que muitos desses agentes agissem em benefício próprio ou de familiares, enraizando propriedades e negócios e colocando-os acima dos interesses do Estado português. Essa injunção entre interesses públicos e privados foi um dos componentes, ao lado de outras circunstâncias, do desencadeamento da chamada Inconfidência Mineira, entre 1788 e 1789.[8] Na mesma época, situação parecida motivou inúmeras acusações de má gestão dos negócios públicos e improbidade administrativa por parte de produtores e negociantes radicados no litoral paulista contra o então governador da capitania, Bernardo José de Lorena.[9] Nesse sentido, enquanto do ponto de vista externo eram constantes os atritos e a competição entre monarquias europeias, do ponto de vista do Império Português havia, particularmente após o início do processo de exploração das minas, um confronto intenso entre grupos mercantis e políticos, bem como entre propostas diferenciadas sobre o encaminhamento das relações coloniais.


  Assim, durante esse período, a monarquia portuguesa esteve às voltas com a redefinição do modelo de administração colonial a adotar.[10] É possível identificar duas vertentes políticas que se enfrentavam desde fins do século XVII. Uma delas foi representada por ministros como d. Luís da Cunha (1662-1749), Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal (1699-1782), e d. Rodrigo de Sousa Coutinho, conde de Linhares (1755-1812), um dos mentores da transferência da sede da monarquia portuguesa para a América. Defendiam, em linhas gerais, que a autoridade da Coroa sobre os domínios coloniais poderia ser exercida plenamente, por meio de medidas que combinassem interesses entre grupos de poder metropolitanos e grupos de poder na colônia. As fronteiras internas ao mundo luso-brasileiro, em vez de demarcadas e rígidas, poderiam ser flexibilizadas para agregar segmentos coloniais à administração e aos negócios públicos, consolidando sua posição de súditos do rei e do Estado. Nesse entendimento, produtores e negociantes coloniais deveriam ter direitos reconhecidos, poderiam ser incorporados às hierarquias administrativas e militares, teriam condições de cursar universidades europeias, de preferência portuguesas, podendo ser admitidos às altas hierarquias do Estado, a exemplo do que ocorreu com José Bonifácio. Seriam formas de garantir a fidelidade e a obediência dos súditos por meio de incentivos à produção e ao comércio, assim como por mecanismos de ascensão social, mantendo-se, entretanto, forte controle fiscal e diferenças entre metropolitanos e coloniais, pautadas nas características peculiares da sociedade colonial e nas relações de dependência em que se encontravam diante do Estado e da Coroa estabelecidos na Europa.


  A outra concepção de administração colonial teve em Martinho de Melo e Castro (1716-95) um de seus grandes expoentes. Ao suceder a Pombal à frente da administração do Reino, no último terço do século XVIII, ele procurou implementar uma política fincada na compreensão de que nas relações entre metrópole e colônia predominavam as incompatibilidades de interesses. Assim, incentivos à produção, à exploração do mundo natural e ao desenvolvimento econômico deveriam vir acompanhados pela demonstração clara da autoridade da Coroa e de seus agentes, pela rigidez no controle dos monopólios comerciais e pela aplicação constante da força para reprimir o contrabando, o desvio de impostos, as contestações, as rebeldias, o não cumprimento da legislação e a desobediência ao rei. Diferentemente de Pombal, Melo e Castro testemunhou as profundas repercussões que o movimento independentista das colônias inglesas na América do Norte provocou, optando pelo recrudescimento do peso do Estado. O que, entretanto, não impediu a livre atuação de negociantes e proprietários coloniais, tampouco manifestações de contestação aos ditames da metrópole.


  Mas o que essas duas expressões da política metropolitana aparentemente tão conflitantes demonstravam era quanto as possessões americanas haviam se tornado fundamentais na sustentação do Império e da monarquia, reconhecendo-se quanto Portugal dependia da produção e dos negócios gerados nas diferentes capitanias. Nesse contexto, a longa viagem da corte portuguesa, atravessando o Atlântico em 1808, veio consolidar essa situação, com graves consequências posteriores, como será discutido neste e nos próximos capítulos.


  A sociedade colonial: confrontos e matizes


  Na segunda metade do século XVIII, várias regiões da América portuguesa passaram por um processo de expansão e diversificação das atividades, o que tornou ainda mais complexo o perfil da sociedade e dos diferentes segmentos que a formavam. No Rio de Janeiro, em São Paulo, na Bahia e em Pernambuco, a ampliação das áreas ocupadas por lavouras e engenhos de açúcar se deu ao mesmo tempo que eram realizados investimentos na pecuária e nas plantações de algodão, tabaco, café, anil e arroz. A pauta das exportações coloniais nessa época era muito variada, incluindo também couro, madeira, aguardente, cera, sebo, especiarias e ervas medicinais extraídas sobretudo da floresta amazônica, azeite de baleia, carne defumada, peixe seco e farinhas de mandioca e de milho.


  A dinâmica dessa expansão, vinculada às condições do mercado internacional e às políticas reformistas metropolitanas, pode ser percebida pelo aumento significativo no número de engenhos existentes na capitania do Rio de Janeiro entre 1760 e 1790: de noventa para 616. No mesmo período, foram também erguidos novos empreendimentos, como olarias e armazéns destinados ao beneficiamento de anil e arroz. Movimentação semelhante foi registrada no recôncavo da baía de Todos os Santos e no interior da capitania de São Paulo, com destaque especial para as vilas de Itu e São Carlos (futura Campinas), que se projetavam como importantes polos de produção de açúcar. Em Minas Gerais, a despeito da paulatina diminuição da produção de ouro, em virtude do esgotamento das lavras, ocorreu uma reorganização das atividades econômicas com a expansão de lavouras e da pecuária, voltadas sobretudo para abastecer o mercado interno. No Maranhão, cresceram as lavouras de algodão, assim como em Pernambuco, onde a produção algodoeira coexistia com a lavoura de açúcar.


  A demanda de matérias-primas no mercado europeu e no mercado africano, já que muitos gêneros eram usados no tráfico negreiro, e as flutuações favoráveis de preços dos produtos coloniais só em parte justificam essas transformações. Concorreram para isso mudanças na política metropolitana após 1750, ainda que fossem notórias as ambiguidades das ações postas em prática e da atuação de produtores e negociantes metropolitanos e coloniais. Por um lado, as decisões adotadas na metrópole favoreceram articulações entre interesses ramificados dos dois lados do Atlântico, promovendo vínculos entre negócios públicos e privados, bem como uma convivência contraditória entre práticas econômicas que ora fortaleciam monopólios, ora promoviam a livre atuação de negociantes coloniais no tráfico negreiro e na navegação de cabotagem. Por outro lado, havia uma distância considerável entre o que era decidido no Reino e o que de fato era aplicado pelos governadores das capitanias e pelas demais autoridades coloniais. Decisões podiam ser interpretadas para se adequar às circunstâncias locais, podiam ser proteladas ou não se efetivar por completo. Foi o caso, por exemplo, de companhias de comércio privilegiadas que se estabeleceram no Maranhão e em Pernambuco, mas não conseguiram se instalar na Bahia e no Rio de Janeiro, em virtude das pressões contrárias de negociantes locais.


  O mesmo aconteceu com o chamado Diretório dos Índios. Nesse caso, o Estado tratou de expulsar os jesuítas de Portugal e de seus domínios em 1755, impondo igualmente restrições para a atuação das demais ordens religiosas na proteção das aldeias e comunidades indígenas. O objetivo era promover a “civilização e integração” dessas populações aos ditames da monarquia, laicizando o controle sobre elas e implementando políticas voltadas para a exploração dessa mão de obra. Esse processo foi desenvolvido sobretudo no Maranhão, mas encontrou séria resistência no Sul, na região dos Sete Povos das Missões, e também no Rio de Janeiro, pois ainda na época da chegada da corte, muitas aldeias, com a ajuda de religiosos, continuavam sem a presença de um administrador civil, representante do Estado. Importa lembrar também que, especialmente na segunda metade do século XVIII, o Estado e autoridades coloniais confiscaram propriedades da Igreja e de ordens religiosas, o que levou a violentos embates entre segmentos proprietários em torno da posse dessas propriedades, que já continham benfeitorias e estavam localizadas em áreas que vinham desenvolvendo a produção tanto para exportação quanto para o mercado interno, a exemplo das fazendas dos jesuítas no Rio de Janeiro e em São Paulo.[11]


  Essas situações mostram que as contradições políticas e sociais espelhavam uma sociedade complexa, na qual, ao lado da chamada nobreza da terra e de uma categoria de negociantes atacadistas geralmente imigrados que vinha se configurando desde meados do século XVIII, era possível identificar diferentes segmentos de médios e pequenos proprietários, de roceiros e posseiros, na maior parte homens livres pobres, mestiços ou africanos libertos. Eles atuavam na produção e na circu­lação de mercadorias e, mesmo se situando nas franjas da lavoura mercantil de exportação e de abastecimento, eram agentes fundamentais para a movimentação econômica e para a acumulação de capitais.


  A dimensão alcançada pelo mercado interno da colônia e as necessidades de consumo de uma população que chegava a 1,5 milhão de pessoas em 1780 possibilitavam a alocação de investimentos numa gama de atividades que envolvia a comercialização de gêneros e gado, bem como o delineamento de rotas de comércio independentes do controle da metrópole.


  Nas cercanias das cidades mais populosas, como Salvador e Rio de Janeiro, a paisagem de florestas nativas foi sendo alterada, e o mesmo ocorreu em torno de áreas cortadas pelas principais vias terrestres de ligação entre as capitanias. Nas décadas de 1770 e 1780, o desmatamento abriu espaços para propriedades rurais de tamanhos muito variados. Com isso, aumentaram as tensões entre empreendedores, aldeias indígenas e ordens religiosas, como beneditinos, carmelitas e franciscanos, que procuravam defender os indígenas diante da ameaça de perda de espaço e liberdade — a escravização desses contingentes era prática constante, mesmo com o incremento da escravidão africana.[12]


  Ao lado de grandes engenhos e fazendas, existiam pequenas e médias propriedades, nem sempre legalizadas por meio da obtenção de sesmarias,[13] voltadas para o plantio de cana, milho, feijão, mandioca, hortaliças e frutas, assim como para a criação de aves e porcos.


  A região Centro-Sul foi uma das mais beneficiadas por essa expansão, em virtude da exploração de ouro e diamantes em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, da produção agrícola, do movimento do porto do Rio de Janeiro e da transferência da sede do Vice-Reino de Salvador para a capitania fluminense, o que também ensejou melhoramentos nas estradas da região, interligando Vila Rica, São Paulo e Rio de Janeiro. Assim, pessoas e mercadorias passaram a circular com mais facilidade, respondendo ao momento favorável da produção colonial no mercado externo. Foi nessa época, por exemplo, que Bernardo José de Lorena, governador da capitania de São Paulo, promoveu a construção da chamada Calçada do Lorena, com a pavimentação em pedra do trecho principal da serra do Mar, ligando o porto de Santos à cidade de São Paulo. Essa melhoria permitiu que a viagem entre uma cidade e outra pudesse se realizar também à noite.


  Tornou-se constante, particularmente entre essas capitanias, o vaivém de tropeiros, tropas de mulas, mascates e artífices ambulantes que prestavam serviços ou transportavam de um canto a outro gêneros de exportação, escravizados, manufaturas importadas e uma infinidade de artigos de fabricação local, como ferramentas, objetos de couro, utensílios de barro, chapéus, tecidos de algodão, laticínios e conservas.


  A navegação de cabotagem também intensificava vínculos comerciais entre regiões distantes, como Santos, Rio de Janeiro, Salvador, Recife e São Luís do Maranhão, embora as capitanias do Norte mantivessem contatos mais constantes com a metrópole, por ser menor a distância e mais fácil a comunicação do que em relação ao Rio de Janeiro. As rotas costeiras também eram usadas por negociantes baianos e fluminenses para o comércio com o Rio da Prata. Por meio dessa atividade, bastante intensa desde a década de 1750, entravam no mercado colonial couro e moedas de prata espanholas, trocados por ouro, escravizados, mercadorias europeias e mantimentos. Livre, mas ilegal do ponto de vista da metrópole, esse comércio entre portugueses e espanhóis se ampliou ainda mais com a chegada da corte no Rio de Janeiro.


  Eram igualmente frequentes as relações comerciais diretas entre Salvador, Rio de Janeiro e domínios portugueses na África. Nesse caso, negociantes atacadistas em navios próprios, construídos em estaleiros americanos, exportavam tabaco, mantimentos, farinhas e aguardente, e importavam escravizados que, mais tarde, eram distribuídos no mercado interno por meio de uma rede de intermediários envolvendo varejistas, pequenos e médios produtores e artífices.


  Os aspectos e questões expostos destoam de afirmações geralmente divulgadas em livros didáticos e obras sobre História do Brasil. É muito comum o pressuposto de que o chamado “exclusivo colonial” pode ser interpretado ao pé da letra, como se a metrópole tivesse plenas condições de controlar os processos de produção e comercialização na América portuguesa, desconsiderando-se a atuação dos agentes históricos, de seus interesses e dos vínculos familiares e de negócios que haviam construído, seja em Portugal, seja no Brasil. A Fazenda Real procurava estabelecer regulamentações para que o Estado português pudesse mapear e controlar as atividades coloniais, o que envolvia a cobrança de impostos e, sobretudo, medidas monopolistas para garantir que o mercado colonial fosse abastecido por produtos do Reino, a exemplo dos vinhos.


  Mas, especialmente a partir da segunda metade do século XVIII, tornou-se relevante a ingerência britânica nas linhas de comércio entre Portugal e seus domínios. Da mesma maneira, negociantes radicados em capitanias como Bahia e Rio de Janeiro souberam aproveitar-se das oportunidades abertas pela própria metrópole para agir de forma autônoma no âmbito do tráfico negreiro e do comércio de importação e exportação. Parcela importante desses negociantes havia imigrado para a América ao longo do século XVIII, e calcula-se que, apenas entre 1700 e 1750, mais de 100 mil reinóis tenham se estabelecido nas capitanias, motivados pela descoberta de ouro e pelas possibilidades de enraizar-se como caixeiros ou artífices, valendo-se de relações familiares ou de amizade, o que facilitava sua acomodação à colônia. À medida que conseguiam enriquecer, esses reinóis podiam se tornar negociantes atacadistas e, por meio de casamentos e sociedades comerciais, integrar-se às famílias da chamada nobreza da terra, transformando-se em proprietários de lavouras ou engenhos.


  Sem dúvida, essas situações estão relacionadas ao programa de reformas que o marquês de Pombal pretendia concretizar visando à organização de um Império Português que rivalizasse com a Grã-Bretanha e suas possessões no Caribe e na América do Norte. O Império, na opinião de Pombal, seria uma unidade política e mercantil simbolizada pela Coroa de Bragança e pela monarquia. E teria em Lisboa o centro de convergência e de coordenação de possessões pluricontinentais, subordinadas à sede da monarquia e às suas diretrizes políticas e jurídicas. Plano ambicioso, dependia de eficiência administrativa e tributária, do incremento da produção colonial, do desenvolvimento manufatureiro na metrópole e também da “nacionalização” do comércio. Ou seja, da diminuição da concorrência, especialmente britânica, no comércio colonial, algo difícil não só pela existência de tratados diplomáticos e de amizade entre ambos os Estados como pela atuação dos chamados “comissários volantes” ingleses nas principais rotas de contrabando do ouro americano.[14]


  A política proposta por Pombal, que, com modificações, prevaleceu mesmo após sua morte, reconhecia a necessidade de recompor — e não romper — os laços comerciais com a Grã-Bretanha. Na visão do ministro e dos setores que o apoiavam, parte importante dos lucros obtidos com a exploração colonial se deslocava para mãos inglesas através do pagamento de importações e por meio da participação direta de ingleses no tráfico com as colônias. As reformas procuravam atender às pressões das grandes casas comerciais portuguesas e de seus correspondentes no Brasil que se sentiam prejudicados pela concorrência britânica. Isso significou o envolvimento direto de membros de importantes famílias de negociantes, como Cruz, Quintella e Braanchamp, na administração do Reino. Eles passaram a ocupar postos-chave nas repartições de governo que lidavam com as relações coloniais, e o poder político que construíram era tão forte que ainda mantinham cargos decisórios no momento em que d. João se decidiu pela travessia do Atlântico. Em contrapartida, os incentivos para a produção colonial e para o fortalecimento dos vínculos entre as partes principais do Império tiveram como decorrência uma notória inserção de proprietários e negociantes coloniais em importantes cargos da administração local e uma maior articulação entre eles e os governadores das capitanias. Além disso, os incentivos à produção e à exportação também beneficiaram pequenos e médios produtores, tornando ainda mais diversificada a sociedade colonial, bem como os antagonismos que a atravessavam. Até porque a dinamização econômica e a aplicação de investimentos na geração de mercadorias e de lucro conviviam com práticas, exercidas pelos mais ricos, destinadas a manter hierarquias e distinções sociais não necessariamente atreladas à riqueza, mas a tradições como o nascimento, os cargos ocupados nas Câmaras Municipais, por exemplo, e os títulos conquistados pela prestação de serviços ao Estado.


  Nesse momento histórico marcado pelas contradições entre a ordem política e social do Antigo Regime[15] e a emergência de uma nova ordem que, ao longo do século XIX, irá caracterizar as sociedades e governos liberais, a América portuguesa agasalhava conflitos e situações díspares que se expressavam em inúmeras manifestações cotidianas de descontentamento e rebeldia, o que extrapola os movimentos de contestação mais conhecidos, como as chamadas Inconfidências. Em Minas Gerais, eram numerosos os registros de reações coletivas a tributos, fiscalização e políticas metropolitanas, interpretadas como indevidas e opressoras. E as Câmaras Municipais em diferentes localidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, assinalavam demandas de diferentes segmentos de homens e mulheres livres que defendiam a observância de direitos civis, tradicionalmente protegidos pelo rei e pela legislação do Antigo Regime, como os que garantiam preço justo para farinhas e carne, e a prática costumeira da posse ou arrendamento de terras particulares e públicas para roças de subsistência.


  Isso significa que a ampliação de lavouras comerciais acarretou um processo de gradual concentração da propriedade da terra, alterando as condições de produtores que não eram necessariamente donos dos lotes que ocupavam e atuavam no mercado como rendeiros, foreiros e posseiros. Ou seja, a economia colonial não estava, como em geral se imagina, assentada apenas sobre grandes propriedades rurais, com quilômetros quadrados de extensão, trabalhadas por plantéis de cem ou mais escravizados. Desde o século XVII, encontram-se registros a respeito de lavradores que alugavam lotes de terra de tamanhos variáveis e pagavam anualmente por essa posse, em dinheiro ou, o mais comum, com o que obtinham nas roças. Esse era o caso de rendeiros e foreiros. Os rendeiros eram pequenos produtores sem capital suficiente para conseguir uma cessão de sesmaria em área devoluta, que requeria um trabalho inicial de alto custo para tornar a terra apropriada ao plantio. Costumavam alugar lotes localizados nas proximidades de rios, o que facilitava o escoamento da produção, dedicando-se à lavoura de subsistência ou ao plantio de cana para fornecimento a engenhos próximos. Podiam construir patrimônio e, no recôncavo da baía de Guanabara e no recôncavo da baía de Todos os Santos, eram muitos os rendeiros que tocavam engenhos, valendo-se de um pequeno número de escravizados, pois na época da colheita podiam recorrer ao aluguel diário de indígenas e homens livres pobres.


  A situação dos foreiros era um pouco diferente, uma vez que os aforamentos consistiam em contratos de locação de lotes de terra que previam a transferência da posse útil do lote aos herdeiros ou descendentes do lavrador com quem o acordo fora realizado. O mais comum era esse tipo de aluguel ocorrer em terras pertencentes às Câmaras Municipais e às ordens religiosas, o que dificultava a venda ou desmembramento da propriedade. Havia também aforamentos urbanos. No século XVIII, por exemplo, a Câmara da cidade de São Paulo aforou imóveis seus para aumentar as rendas municipais, e o mesmo aconteceu no Rio de Janeiro, tanto que, com a chegada da corte, a Fazenda Real se apropriou das rendas da municipalidade para fazer face às despesas de reorganização da monarquia.


  Arrendamentos e aforamentos indicam uma diferença substancial entre posse e propriedade da terra, o que acabava criando vínculos de favor, de compadrio e de dominação entre donos de engenhos e fazendas e produtores sem terras próprias. Além disso, era corriqueira a presença, nas propriedades rurais, de famílias de moradores que se dedicavam à criação de animais e a roças de subsistência juntamente com posseiros, homens livres que plantavam em terra alheia ou em áreas devolutas para a sobrevivência diária.


  Moradores e posseiros, apesar de parecerem deslocados em relação à produção comercial, eram na verdade fundamentais para o funcionamento das propriedades escravistas e para a reprodução da custosa força de trabalho africana. E o mesmo pode ser dito de rendeiros e foreiros. Entretanto, com a expansão de lavouras mercantis gerada pelas condições favoráveis, os espaços ocupados por esses protagonistas, ordens religiosas e aldeias indígenas passaram a ser cobiçados por empreendedores de maiores recursos.


  Por outro lado, a política que procurava desenvolver as manufaturas em Portugal e ampliar a inserção do Reino no mercado mundial também sustentou na América o recrudesci­mento da escravidão e do tráfico negreiro e a atuação de empreendedores, de diferentes níveis de riqueza, dispostos a ampliar atividades e a usufruir da proteção de autoridades metropolitanas e coloniais. Seja por meio das companhias de comércio criadas pelo Estado, como no Grão-Pará e em Pernambuco, seja através de créditos concedidos pela Fazenda Real, os produtores coloniais envolveram-se, a partir dos anos 1760, em uma competição acirrada pela propriedade da terra. Isenções e medidas protecionistas, como a supressão de impostos para produtores que investissem na criação do bicho-da-seda e em plantações de café, chá e especiarias, criaram condições para a formação de pequenas e médias propriedades. O mesmo movimento se verificou quanto à fabricação de açúcar e à produção de tabaco, anil e arroz.


  Assim, a concentração da propriedade da terra foi se desenhando de modo diferenciado, dependendo do tipo de lavoura e da região. No Vale do Paraíba, por exemplo, predominou a grande propriedade, com a concessão de vastas extensões de terra a algumas importantes famílias fluminenses, processo que se consolidou com a chegada da corte. Já no sul de Minas e em São Paulo, pequenas e médias propriedades contribuíram para alterar a vida material de ambas as capitanias. Situação parecida foi observada no Recôncavo da Bahia. Nas proximidades de Salvador, nos anos 1780 e 1790, havia mais de quinhentos engenhos em funcionamento, dos quais apenas catorze eram considerados “grandes fábricas”, mantendo plantéis acima de cem escravizados.


  É importante lembrar, entretanto, que pequenas e médias propriedades eram mensuradas a partir de padrões de medidas da época. As pequenas eram geralmente calculadas em braças, correspondendo uma braça a mais ou menos três quilômetros quadrados. Mais comum era a dimensão do lote ser determinada em léguas. Uma sesmaria equivalia a uma légua quadrada ou cerca de seis quilômetros quadrados. Além disso, não havia uma relação direta entre o tamanho do lote, o número de escravizados e o volume de produção. No Recôncavo da Guanabara e na região de Campos de Goitacazes, relevante área açucareira fluminense, a expansão da lavoura comercial se fez por meio de pequenos e médios estabelecimentos, e, apesar de o número de escravizados variar de dez a cinquenta em cada um deles, propriedades como essas podiam produzir dezenas de caixas de açúcar por safra. A produtividade dependia de um conjunto de fatores: a quantidade de cana processada no engenho, mas lavrada por rendeiros ou lavradores; a exploração da mão de obra de moradores e indígenas nas épocas de colheita; e a adoção de novas técnicas. Desde os anos 1760, pelo menos, havia incentivos por parte de autoridades metropolitanas e coloniais para o reaproveitamento de terras cansadas e o aumento da produtividade sem que fossem necessários maiores gastos com mão de obra, pois os preços dos escravizados se elevaram nesse período, apesar do aumento do tráfico. Paralelamente à distribuição de livros e folhetos contendo orientações sobre técnicas agrícolas, foi incentivado o uso de arados puxados por tração animal e o aproveitamento do bagaço da cana em vez de lenha na produção da energia para os engenhos.


  Todos esses aspectos apontam para o processo histórico de transformação gradual da terra e da produção em mercadorias cujo valor era determinado por relações de troca, inscritas por sua vez no movimento mais abrangente de mudanças socioeconômicas que marcaram a emergência do capitalismo e das relações de mercado burguesas entre o século XVIII e o início do XIX. E se esse movimento modificava as condições tradicionais de vida de posseiros, rendeiros e foreiros, abria amplas possibilidades para os segmentos proprietários mais ricos e envolvidos em atividades econômicas múltiplas. Estes atuavam como negociantes atacadistas, mas também como produtores de lavouras de exportação e traficantes de escravos. Em geral emprestavam dinheiro a juros e articulavam redes de mascates e pequenos produtores, que deles dependiam para o escoamento da produção. Integravam-se à administração local, ocupando cargos administrativos e militares, e encontraram, em especial durante os anos pombalinos, espaços para ascender social e culturalmente, enviando os filhos para estudar no Reino, o que poderia facilitar sua inserção em níveis mais altos da hierarquia administrativa, militar ou clerical na metrópole.


  Nesse sentido, ao mesmo tempo que as políticas metropolitanas fortaleceram as ligações entre a metrópole e a colônia, particularmente pelo incremento do comércio e das ligações familiares e pessoais, a inserção de interesses particulares nos negócios públicos dos dois lados do Atlântico evidenciou conflitos que foram potencializados quando da transferência da corte para o Brasil. Isso porque nem sempre os interesses dos setores proprietários radicados na América coincidiam com os objetivos do Estado e dos grupos de poder na metrópole, havendo campo na colônia para a liberdade de ação, notadamente no âmbito da administração municipal e da participação em regimentos militares.


  Na década de 1760, ocorreu uma reorganização desses regimentos no Império Português como um todo, o que trouxe duas consequências mais imediatas. Com a equiparação dos regimentos americanos e metropolitanos, foi possível a incorporação de gente do Brasil à carreira militar em Portugal. Isso ficou evidente durante o período das Guerras Napoleônicas, quando, ao lado de numerosos estudantes brasileiros que lutaram pela Coroa, oficiais de alta patente nascidos na América se destacaram no comando de batalhões e na atuação conjunta com os oficiais britânicos que dirigiram muitas das estratégias de combate contra tropas francesas e espanholas. Mas foi, sem dúvida, a criação das milícias ou regimentos auxiliares um dos suportes mais importantes para a associação de interesses particulares na administração pública.


  Esses novos regimentos, criados para fiscalizar e controlar regiões em disputa entre as Coroas de Portugal e Espanha, também cobiçadas por produtores que se estabeleceram em áreas de fronteira, notadamente no extremo sul, diferenciavam-se tanto das tropas de linha quanto das ordenanças. As tropas de linha ou tropas pagas consistiam em regimentos militares permanentes, sustentados pelo governo metropolitano para a defesa do território. Eram formadas por meio de alistamento voluntário ou, o mais comum, pelo recrutamento forçado e violento, pois os baixos soldos, os atrasos no pagamento e o tempo de serviço — um mínimo de seis anos — estimulavam as deserções.


  As ordenanças eram efetivos de caráter local, compostas por meio de recenseamentos, em geral vinculadas às Câmaras Municipais, as quais nomeavam seus comandantes, concedendo-lhes o título honorífico de capitão. Consistiam na arregimentação compulsória e sem remuneração de um terço dos homens livres, com idade entre dezoito e sessenta anos, em cada distrito administrativo. Haviam sido criadas no século XVI, quando as autoridades, frente às dificuldades em manter um território grande e ocupado de modo fragmentado, apelaram para a prática de armar a população, exercitando-a em táticas militares para atuar em caso de guerras, invasões estrangeiras, combate a indígenas e preservação da ordem pública. A mobilização desse contingente não era permanente, mas, quando ocorria, retirava das atividades econômicas lavradores, comerciantes e artífices, muitas vezes por tempo longo e incerto.


  Tal como as tropas de linha, também a organização dos terços de ordenanças enfrentava resistências e oposições. Mesmo porque os recenseamentos não visavam apenas à imposição militar gratuita, mas sobretudo ao mapeamento da população dos municípios e seus distritos com vistas à cobrança regular de impostos. Até a criação das milícias, eram membros das famílias proprietárias mais ricas que ocupavam o oficialato das ordenanças, havendo, entretanto, a possibilidade de pessoas mais pobres receberem o título de capitão pela formação de regimentos de pretos e pardos livres.



OEBPS/images/pub.png
todavia







OEBPS/images/todavia.png






OEBPS/images/capa.jpg
IDEIAS EM

“ CONFRONTO
: #
Embates pelo poder na

,  Independéncia do Brasil
(1808-1825)

Cecilia Helena
de Salles Oliveira






